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RESUMO 

 
 

A presente dissertação ocupa-se do estudo da teoria criminológica da rotulação 

social e do sistema de justiça juvenil visando, ao final, a aproximar essas duas esferas de 

conhecimento e verificar a assertividade das lições emanadas da mencionada teorização no 

tocante à aplicação e a execução das medidas socioeducativas. O caminho criminológico 

percorrido inicia-se com o surgimento da Criminologia chegando até a teoria crítica, 

sucessora da rotulação social. No que se refere à Justiça Juvenil são apresentados todos os 

paradigmas que direcionaram seu entendimento, atendo-se ao estudo das medidas 

socioeducativas e suas finalidades, destacando-se a sanção mais gravosa, a internação. A 

junção dos conhecimentos ocorre com o estudo dos efeitos da internação e sua ligação com 

a possibilitação de uma carreira criminosa. 

 

Palavras-chave: Criminologia; Rotulação Social; Sistema de Justiça Juvenil; Medidas 

socioeducativas.  
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INTRODUÇÃO 

 

A teoria do labelling approach, rotulação social ou etiquetagem, surgida no início 

da década de 1960, representou uma inovação no estudo da Criminologia mundial, ficando 

conhecida, em um primeiro momento, como teoria crítica. 

Isso porque iniciou uma nova abordagem da ciência que, rompendo com os 

fundamentos do paradigma etiológico da Criminologia clássica, passou a ater-se aos 

reflexos do controle exercido pelo Estado sobre o pretenso criminoso. Em outras palavras, 

a Criminologia deixou de perquirir as causas para indagar as condições da criminalidade. 

A nova teoria, então, estreou uma análise do problema da criminalidade em que 

este era tomado como consequência da intervenção do controle social formal. 

A repressão institucionalizada só deve ter lugar quando todos os demais 

mecanismos de controle informais forem falhos, porque é estigmatizante. Para a rotulação 

social é essa intervenção do aparelho estatal repressivo que facilita o desenvolvimento de 

um instinto criminoso no indivíduo, início de uma possível carreira criminosa. 

Assim, a interferência da Justiça, nos moldes hoje apresentados, é apta a aprofundar 

a criminalidade, e não a contê-la.  

 Mesmo com uma pretensa abordagem diversa da Justiça Penal Juvenil, tal ciclo 

também se demonstra nessa seara, precipuamente no que concerne à imposição de uma 

sanção de privação de liberdade, não obstante a opinião de diversos doutrinadores que não 

enxergam nas medidas socioeducativas qualquer conteúdo retributivo.  

É corrente o discurso do senso comum de que a legislação brasileira é falha e de 

que a causa dos inúmeros (pensa-se erroneamente serem muitos) atos infracionais 

praticados por adolescentes é a total ausência de punição ou a responsabilização deveras 

branda desses sujeitos. 

Desse modo, e visando a desconstruir essas incorreções, é que se pretende unir as 

lições da Justiça Juvenil e da Criminologia e analisar a repercussão da teoria da rotulação 

social no âmbito do Direito Penal Juvenil, no momento da execução das medidas 

socioeducativas. 
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A escolha em se perquirir a questão da adolescência infracional sob a o enfoque da 

teoria do labelling approach deve-se ao fato de pouquíssimas obras ocuparem-se de forma 

específica dessa formulação teórica, a qual revolucionou o entendimento criminológico 

que, até a década de 1960, estava viciado pelos conceitos positivistas. Ademais, não se 

pode olvidar que “o saber científico é um meio importante e indispensável através do qual 

a voz das crianças pode ser ouvida na programação e na avaliação das políticas dirigidas à 

proteção dos seus direitos”1.  

Por conseguinte, visando a atingir o objetivo pretendido, apresenta-se no primeiro 

capítulo um estudo dos aportes iniciais da Criminologia, enfrentando-se questões 

controversas, tais como a celeuma que envolve a fixação do termo de nascimento da citada 

ciência, bem como a discussão acerca de sua cientificidade. Realiza-se ainda uma sucinta 

análise da evolução das teorias criminológicas, buscando sedimentar os conhecimentos 

dominantes anteriormente ao surgimento do labelling approach.  

Trata-se, outrossim, da concepção da pena em cada escola criminológica, e, quando 

existente, do entendimento acerca do comportamento infrator juvenil, ofertado por cada 

qual delas.  

 Isso cria uma base sólida de conhecimentos acerca dos períodos iniciais da 

Criminologia para que, no segundo capítulo, possa se demonstrar a mudança de 

referenciais possibilitada pela formulação da primeira teoria criminológica que tomou por 

premissa a existência de um grupo social baseado no conflito.  

Assim, faz-se nesse capítulo uma análise acurada da teoria do labelling approach, 

embasada pela leitura de obras criminológicas atuais e, sobretudo, pela investigação dos 

textos de autores precursores desta formulação científica.  

Nesse diapasão, explana-se, inicialmente, o caldo cultural que caracterizava as 

sociedades da época e que tornou possível uma mudança tão radical na seara 

criminológica, bem como as bases teóricas sobre as quais foi construída a teoria, 

provenientes de outras áreas do conhecimento, especialmente o interacionismo simbólico e 

a etnometodologia. Em seguida apresenta-se a proposta de estudo criminológico 

inaugurada pelo labelling approach, ou seja, os conceitos e conhecimentos sob os quais se 

erige o novo pensamento, por meio da redefinição de crime, criminoso e pena, esta por via 

                                                
1 BARATTA, Alessandro. Os direitos da criança e o futuro da democracia. In: ______ et al. Perspectivas do 

Direito no início do século XXI. Coimbra: Coimbra Editora, 1999, p. 91.  
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do questionamento crítico acerca de seu fim de ressocialização, bem como analisando-se a 

estrutura de controle social que a impõe. 

Dedica-se ainda à análise dos diferentes processos de criminalização, cuja 

existência é denunciada pelo labelling approach, o que implica, necessariamente, uma 

abordagem dos sistemas de repressão penal formalizados pelo Estado. Trata-se dos 

processos de criminalização primária, secundária e terciária, por meio dos quais, 

respectivamente, uma conduta é definida como criminosa, exerce-se a aplicação da norma 

penal pela Polícia e pelo Poder Judiciário e executa-se a pena.  

Decorrência dos citados procedimentos de criminalização, destaca-se o mecanismo 

de atribuição de uma etiqueta não querida a um sujeito submetido ao seletivo controle 

estatal e a estigmatização decorrente desta marca fixada ao indivíduo, apresentando-se, por 

derradeiro, a desviação secundária, consistente no estudo do impacto da atribuição do 

status de criminoso na identidade desviante, que pode dar início a construções de carreiras 

criminais.  

No terceiro capítulo examina-se o tratamento dedicado aos jovens em conflito com 

a lei. Como forma de aproximação inicial ao tema das crianças e adolescentes suspeitos da 

prática de um ilícito, de antemão, analisa-se a evolução do pensamento jurídico e 

criminológico sobre o assunto, desde o momento de sua indiferenciação até a constatação 

da necessidade da especialização no trato juvenil. É aqui, vale dizer, que se demonstra a 

influência que teve o equivocado pensamento positivista sobre esta matéria.  

Dada a especialização desse domínio da justiça, investigam-se as finalidades das 

sanções aplicadas exclusivamente aos adolescentes comprovadamente autores de atos 

infracionais, denominadas medidas socioeducativas, e apresentam-se as distintas espécies 

de sanções juvenis, momento em que se enfatiza a medida de maior gravidade, qual seja a 

internação.  

Por fim, no último capítulo, a interseção entre os conceitos criminológicos 

propostos pelo labelling approach e as medidas socioeducativas é enfatizada ao se 

relacionar a internação e seus efeitos com a prisionização. Pretende-se, neste ponto, 

apresentar a realidade da execução de uma privação de liberdade em instituições destinadas 

aos jovens em conflito com a lei, inclusive por meio do uso de dados recentes acerca do 

tratamento desrespeitoso a eles dispensado, da superlotação de alguns desses 

estabelecimentos, das rebeliões ocorridas, entre outros.  



 6

Em seguida estuda-se um dos efeitos mais graves da institucionalização de um 

jovem que é o início de uma carreira criminosa. Para tanto, mister que se utilize de 

conceitos explicados no capítulo dois e integrantes deste processo, tais como o 

etiquetamento, o estigma e a desviação secundária . 

Por fim, tendo em vista a relevância dada pelo labelling approach a essa 

metodologia de estudo, opta-se pela apresentação de histórias de vida em que se narra o 

desenvolvimento da carreira criminosa de alguns adultos que enveredaram na prática ilícita 

ainda jovens, após serem submetidos ao sistema de justiça juvenil.  
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CONCLUSÃO 

 

A teoria do labelling approach revelou a engrenagem que faz o sistema de justiça 

penal funcionar: as relações de poder, ou a ausência dele como critério reitor da seleção, as 

desigualdades na persecução que realiza, os processos de criminalização, bem como os 

problemas decorrentes de sua intervenção. Em outras palavras, por meio dela, 

manifestaram-se a falsidade do discurso e da intervenção jurídico-penal. 

Essa Criminologia propiciou que fosse lançado um novo olhar sobre a atuação dos 

sistemas de justiça, cambiando a visão que se tinha anteriormente sobre seus elementos. O 

crime passou a ser compreendido como um comportamento assim definido por conta das 

relações de poder que permitem aos poderosos imporem suas visões morais sobre as 

condutas; o criminoso passou a ser encarado como um ser em tudo e por tudo igual aos 

demais, sendo o rótulo de delinquente uma mera imposição do corpo social, resultado de 

sua reação a um comportamento; e a pena, verificou-se, não combate a criminalidade, mas 

a cria e facilita a sua reprodução.  

Contudo, essa lógica do sistema de justiça penal não é particular dos adultos. Não 

se infere nenhuma diferença no que se refere à perquirição da mal dita delinquência 

juvenil.  

As medidas socioeducativas impostas aos jovens em conflito com a lei não são 

qualitativamente diversas das penas aplicadas aos adultos. Aquelas certamente – e estas 

também – devem ser guiadas por um programa educativo que possibilite a apresentação de 

conhecimentos e valores positivos aos adolescentes, mas isso não retira sua natureza de 

sanção, com todos os problemas inerentes a uma coerção institucionalizada.  

O jovem submetido ao controle social formal é também rotulado, estigmatizado, 

podendo ser essa sua experiência, mormente quando se trata da internação, apta a 

transformá-lo em alguém diferente do que ele era.  

Isso porque, conforme já se evidenciou, os maiores efeitos do processo de 

institucionalização são os danos causados à formação da identidade do jovem, a mudança 

no modo como ele se enxerga e como é encarado pela sociedade, a redução de sua 
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autoestima, a exasperação de seu conflito com a lei e a facilitação do desenvolvimento de 

uma carreira criminosa. 

O sistema penal tem a capacidade de adentrar nas esferas mais particulares do 

indivíduo e mudar seus valores, suas crenças e sua personalidade. Ele se irradia por todos 

os espaços, provocando uma transformação radical na vida do que a ele se submeteu. E 

esse dado é fundamental para que se repense o tratamento dispensado aos jovens em 

conflito com a lei.  

Devolver as responsabilidades à sociedade civil e deixar a justiça como último 

recurso parecem ser uma boa opção desde o ponto de vista político-criminal2. Uma 

sociedade que não cuida do saudável desenvolvimento de suas crianças e adolescentes, que 

não lhes proporciona condições dignas de sobrevivência, que lhes tolhe o direito a ter uma 

educação de qualidade não pode hipocritamente pretender “corrigi-los” mais tarde, após 

terem manifestado um comportamento não desejado. 

A intervenção desmedida e a política de internação dos jovens já realizadas sob a 

égide da doutrina da Situação Irregular provou os frutos que pode produzir: a 

criminalização da miséria, uma geração de crianças institucionalizadas e o aprofundamento 

dos problemas sociais enfrentados por esses sujeitos.  

Consoante os ensinamentos do labelling approach, a intervenção estatal é sempre 

danosa e por isso deve ser evitada, especialmente quando se trata de jovens cujo processo 

de desenvolvimento ainda não se findou.  

Não se pode crer ingenuamente que a intervenção coercitiva do Estado sobre a 

esfera de liberdade de um jovem é a solução para se pôr fim ao fenômeno da infração 

juvenil. Não se pode ainda iludir-se com a falácia do fim de proteção do jovem e crer que a 

experiência que vivenciou não trará qualquer consequência na conformação de sua 

identidade.  

Fato é que 

devemos considerá-los como jovens e adolescentes e não como infratores. 
Dependendo de como os considerarmos e nos relacionarmos com eles, o 
processo de socialização e educação que compreendermos será uma experiência 
de vida que contribuirá para que iniciem a construção de outra forma de vida e 
assumam construir-se e construir seus projetos de vida não com base no fracasso 
e na rejeição a si mesmos e ao mundo que os rodeia, mas com base nas 

                                                
2 GIMÉNEZ-SALINAS COLOMER, Esther. La justicia de menores en el siglo XX: uma gran incógnita. In: 
BUSTOS RAMÍREZ, Juan (Dir.). Un Derecho Penal del Menor. Santiago de Chile: Conosur, 1992.  
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potencialidades que descobriram possuir e nos desafios de uma vida melhor do 
que a que estavam vivendo3.  

O que se faz aqui é muito mais trazer á baila a problemática que envolve a 

responsabilização da adolescência brasileira do que propor soluções mirabolantes para 

resolver a questão. Tomando emprestadas as palavras de Rosa, pode-se dizer que “talvez 

muitos se decepcionem de cara com esse escrito. Não traz propostas milagrosas de 

aplicação fácil e simples do Estatuto da Criança e do Adolescente. Comprimidos se 

vendem em farmácia, ou em livros de autoajuda jurídicos”4.  

A missão que se pretendeu cumprir aqui foi a de despertar a atenção para a 

danosidade da atuação do controle social formal sobre o jovem e, portanto, da necessidade 

de utilizá-lo excepcionalmente. Se isso for observado pelos leitores da presente 

dissertação, este trabalho e esta autora terão cumprido seu objetivo.  

 

                                                
3 GONZALEZ, Alberto Brusa. Experiências socioeducativas bem-sucedidas: subsídios para a discussão de 
políticas públicas nas unidades de internação socioeducativas (UISE). In: ILANUD et al. (Org.). Justiça, 

adolescente e ato infracional: socioeducação e responsabilização. São Paulo: ILANUD, 2006. p. 542. 
4 ROSA, Alexandre Morais da. Introdução crítica ao ato infracional: princípios e garantias constitucionais. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007.  
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